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WASHINGTON

A preocupação dos investido-
res  com  inflação  persistente,  
déficits  públicos  elevados  e  
gastos  acelerados  com  inteli-
gência artificial ajudou a elevar 
os custos  de  financiamento a  
níveis recordes em vários anos 
ao redor do mundo nesta sema-
na.  O rendimento  dos títulos 
do  Tesouro  americano  de  30  
anos subiu para 5,3% ontem, o 
maior nível desde 2007. Títu­
los  com  vencimentos  seme-
lhantes no Canadá, no Japão,  
na Alemanha e em outros paí­
ses também foram negociados 
com  os  maiores  rendimentos  
em pelo menos uma década.

Os  rendimentos  dos  títulos  
servem de referência para em-
préstimos de longo prazo ao con-
sumidor, como as hipotecas. A 

alta, portanto, aumenta a preo-
cupação com o custo do crédito 
e com a capacidade de arcar com 
despesas como a compra da ca-
sa própria.

O  movimento  também  cria  
um problema para governos, in-
cluindo  o  do  presidente  Do-
nald  Trump,  cuja  administra-
ção tem apontado os rendimen-
tos dos títulos como um indica-
dor de sucesso na melhora das 
condições de acesso à moradia. 
Até agora, Trump não deu si-
nais  de  que  pretende  atacar  
dois  dos  fatores  que  pressio-
nam  os  juros:  o  aumento  da  
dívida pública e a guerra com o 
Irã,  que  contribui  para  elevar  
os preços dos combustíveis e a 
inflação.

Um cessar-fogo entre Estados 
Unidos e  Irã  terminou  oficial-
mente na segunda-feira, reduzin-
do as perspectivas de reabertura 
do Estreito de Ormuz, rota estra-
tégica para o transporte de petró­
leo e gás no Golfo Pérsico.

Quando os rendimentos dos 
títulos sobem, os preços desses 
papéis caem. Investidores vêm 
demonstrando  preocupação  
com o aumento dos gastos pú­

blicos e com a possibilidade de 
o governo precisar continuar to-
mando  empréstimos  em  um  
momento em que os comprado-
res  de  títulos  estejam  menos  
dispostos ou tenham menos ca-
pacidade de financiá­lo.

DESPESAS. Matt Eagan, gestor 
de portfólio da Loomis Sayles, 
afirmou que “todo mundo sa-
be” que os gastos públicos são 
insustentáveis.  A  dívida  total  

do governo americano se apro-
xima  de  US$  40  trilhões,  um  
aumento de cerca de US$ 5 tri-
lhões em dois anos. “Você está 
num  ônibus  chamado  ‘título  
de 30 anos’ e há um precipício 
à sua frente, mas não sabe se 
ele está a 100 metros ou a 160 
quilômetros de distância”, dis-
se. “Você espera conseguir des-
cer  do  ônibus  antes  que  ele  

caia.  Esse é o dilema que en-
frentamos.”

Quando  Trump  anunciou  
inicialmente  suas  tarifas,  no  
ano passado,  os rendimentos 
dos títulos subiram acentuada-
mente.  O  presidente  suspen-
deu  rapidamente  as  tarifas  
mais amplas, em abril, depois 
de afirmar que o mercado de 
títulos estava “exuberante”.

A  alta  recente  dos  rendi-
mentos tem sido mais lenta e 
constante,  provocando  me-
nos pânico imediato. Apesar 
de  uma  queda  preocupante  
no mercado acionário na ter-
ça­feira, os principais índices 
continuam  próximos  das  
máximas históricas.

Ainda  assim,  o  Tesouro  
americano interveio recente-
mente  para  proteger  o  iene  
de uma desvalorização, medi-
da que, segundo analistas, po-
de ter feito parte de um esfor-
ço  para  evitar  que  o  Japão  
vendesse suas grandes reser-
vas de títulos do Tesouro dos 
EUA.  Uma  venda  desse  tipo  
provavelmente  elevaria  os  
rendimentos dos papéis ame-
ricanos. l NYT

DEMONSTRE SEUS RESULTADOS 

ONDE INVESTIDORES E DECISORES 

BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:
publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 0118136795 2026
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PENITENCIÁRIA
Modalidade: Pregão Eletrônico
Nº Processo: 006.00267647/2026-06
Objeto: Aquisição de Relógio de Ponto Eletrônico
Total de Itens Licitados: 01 (um).
Valor total da licitação: R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais)
Disponibilidade do edital: 20/08/2026
Horário: das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h59
Endereço: Rua Major Zanani nº 04, Centro Tremembé - SP
Entrega das Propostas: a partir de 20/08/2026 no 
site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas : 04/09/2026 às 09h00 no 
site: www.gov.br/compras .
Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01181822752026
UASG 380108 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PENITENCIÁRIA
Modalidade: Pregão Eletrônico
Nº Processo: 006.00362531/2026-71
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios tipo 
estocáveis
Total de Itens Licitados: 40 (quarenta itens)
Valor total da licitação: R$ 145.766,94
Disponibilidade do edital: 20/08/2026
Horário: das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h59
Endereço: Rua Major Zanani nº 04, Centro Tremembé - SP
Entrega das Propostas: a partir de 20/08/2026 no site: 
www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 02/09/2026 às 09h00  no site: 
www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

A Fundação Butantan comunica sobre a realização de procedimento de compra para 

aquisição de Recipiente de Criogenia para o SETOR: P00044.H. Aos interessados, para 

maiores informações e recebimento da Especificações, entrar em contato através do 

endereço de e-mail “denise.carpinteiro@fundacaobutantan.org.br” até o dia 21/08/2026 

– sexta-feira.

COMUNICA: Convocação para Seleção de Fornecedores

SERASA S.A.
CNPJ/ME nº 62.173.620/0001-80 - NIRE 35.3.0006256-6

Edital de Convocação - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. O Conselho de Administração da 
Serasa S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.401, Torre C-1 do Complexo Parque da Cidade, conjuntos 191, 192, 201, 202, 
211, 212, 221, 222, 231, 232, 241 e 242, Bairro Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000 (“Companhia”), 
convoca os Senhores Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no dia 26 
de agosto de 2026, às 14h00, por videoconferência, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) alteração do endereço da sede social da Companhia, mediante a inclusão dos conjuntos 181 e 182, 
localizados na mesma Torre C-1 do Complexo Parque da Cidade, com a consequente alteração do artigo 
3º do Estatuto Social da Companhia. Cópias autenticadas dos documentos de representação deverão ser 
entregues, mediante protocolo, ao Departamento Jurídico da Companhia até 3 (três) dias úteis antes da 
data da Assembleia. São Paulo - SP, 18 de agosto de 2026. Conselho de Administração da Companhia.

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA TORNA PÚBLICO O EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO 541/2026
CONTRATANTE (UASG) (180216)
OBJETO Contratação de serviço de instalação e fornecimento de corrimão/guarda-corpo para o Núcleo de Perícias 
Médico-Legais de Araçatuba
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 19.410,00
DATA DA SESSÃO PÚBLICA Dia 1°/09/2026 às 10:30h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

AVISO DE LICITAÇÃO Modalidade: Pregão 
Eletrônico 90016/2026. UASG 380112 Nº 
Processo: 006.00232981/2026-31 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios 
estocáveis para o período de setembro a de-
zembro de 2026. Total de Itens Licitados: 
48 (quarenta e oito) Valor total da licita-
ção: R$ 362.701,35 (trezentos e sessenta 
e dois mil, setecentos e um reais e trinta e 
cinco centavos) Disponibilidade do edital: 
19/08/2026 Horário: das 08h00 às 17h00 
Endereço: Avenida Salim Antônio Curiati, 
333 - Bairro Braz II - Avaré/SP - CEP 18.701-
230 Link do PNCP: <<https://www.gov.br/
pncp/pt-br>> Entrega das Propostas: a 
partir de 19/08/2026 às 09h00 no site: www.
gov.br/compras. Abertura das Propostas: 
31/08/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/
compras. Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO
UASG – SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA

Modalidade: Pregão eletrônico nº 180216-544/2026 – 90082/2026
Nº Processo: 06000015032/2026-33
Objeto: Aquisição de comparador espectral de vídeo Total de Itens Licitados: 01
Valor total da licitação:  R$ 1.201.750,00  (um milhão, duzentos e um mil, setecentos e cinquenta reais)
Disponibilidade do edital: 19/08/2026 Horário: das 08h00 às 17h59
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 19/08/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 31/08/2026 às 11h00min no site: www.gov.br/compras.
Id da contratação no PNCP: 46377800000127-1-003507/2026
Fonte: DOESP e PNCP

Aviso de Edital - EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, 
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1038270-
15.2025.8.26.0224. A Doutora Paloma Moreira de Assis Carvalho, MM. Juíza de 
Direito da 02ª Vara de Fazenda Pública, da Comarca de Guarulhos, do Estado de São 
Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE 
que a COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ move uma 
ação de Desapropriação por Utilidade Pública contra ESPÓLIO DE GUMERCINDO 
DIOGO DE ALMEIDA, objetivando imóvel localizado na Rua Joaquim Izidoro da Silva, 
nº 79 (Atual n° 95), Ponte Grande, Guarulhos/SP - CEP 07031-220, Contribuintes 
nº 113.65.06.4443.01.001-4/113.65.06.4443.01.002-2, declarado de utilidade pública 
pelo Decreto Estadual nº 67.231, de 3 de novembro de 2022. Para o levantamento 
dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. 
Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei.

Receio
Investidores se mostram 
preocupados com dívida 

pública de US$ 40 trilhões 
dos Estados Unidos

Após esboçar uma tentati-
va de recuperação pela ma-
nhã, quando chegou a subir 
quase 1%, o Ibovespa voltou 
a fechar ontem em queda, 
agora de 0,27%, aos 166,3 
mil pontos. Foi sua 11.ª que-
da consecutiva, a pior se-
quência desde 2023. 

O nível de juros nos EUA 
elevado para o padrão his-
tórico desestimula investido-
res, que se preocupam com 
o nível de gastos do governo 
Donald Trump. O republica-
no, por sua vez, tem subido o 
tom diante do impasse so-
bre o conflito no Oriente Mé­
dio. Como resultado, as Bol-
sas de Nova York recuaram, 
com liquidação de ações de 
fabricantes de chips, e o dó­
lar ganhou força ante pares 
fortes e divisas emergentes, 
fechando na maior cotação 
desde 30 de março ante o 
real, a R$ 5,22. l

Bolsa tem a sua 11ª 
sessão em queda, pior 
sequência desde 2023

Títulos dos EUA sobem e crédito fica mais caro

Rendimento dos
papéis americanos 
com vencimento em 
30 anos foi a 5,3%, 
o maior nível
desde 2007

Mercado Dívida pública

B6 ECONOMIA&NEGÓCIOS
QUARTA-FEIRA, 19 DE AGOSTO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

Concorrência nº 203/2026
Modalidade: Concorrência 203/2026 / Número do processo: 50600.014361/2024-28 / 
Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto básico 
para construção do contorno ferroviário do município de Curitiba, no estado do 
Paraná, incluindo a implantação de um novo pátio para mitigação de conflitos 
ferroviários com o sistema viário no perímetro urbano e implantação de obras 
de arte especiais, na ferrovia EF-277/PR. Motivo da alteração: A justificativa 
pormenorizada consta nos autos do processo nº 50600.014361/2024-28. Nova 
data de início de recebimento de propostas: de 11/08/2026 para 19/08/2026, 
horário de 08:00, para 08:00. Data de Abertura: 08/10/2026, 14:00. Endereço 
eletrônico do Edital: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/
public/compras/acompanhamento-compra?compra=39300303002032026.

CRISTIANO FERREIRA COSTA
Agente de Contratação

AVISO DE ALTERAÇÃO DE EDITAL
Concorrência nº 367/2026

Modalidade: Concorrência 367/2026 / Número do processo: 50600.011654/2026-15 
/ Objeto: Contratação de empresa para execução das obras de engenharia para 
implantação e restauração do pavimento e eliminação de pontos críticos na BR-163/
SC, lote único. Motivo da alteração: A justificativa pormenorizada consta nos autos 
do processo nº 50600.011654/2026-15. Nova data de início de recebimento de 
propostas: de 11/08/2026 para 19/08/2026, horário de 08:00, para 08:00. Data 
de Abertura: 24/09/2026, 15:00. Endereço eletrônico do Edital: https://cnetmobile.
estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compr
a?compra=39300303003672026.

CAMILA DUARTE E SILVA
Agente de Contratação

AVISO DE ALTERAÇÃO DE EDITAL

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

PORTO SEGURO - SEGURO SAÚDE S.A.
CNPJ n° 04.540.010/0001-70 - NIRE 35.3.0018619.2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Julho de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 31 de julho de 2026, às 11h, na sede social da Porto Seguro - Seguro Saúde S.A. (“Companhia”), localizada no município de São 
Paulo, estado de São Paulo na Alameda Barão de Piracicaba, n° 740, Torre B, 8º andar, Lado B, Campos Elíseos, CEP 01216-012. 2. Convocação e Presença: 
Presente a acionista única representando a totalidade do capital social da Companhia, sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º,  
do art. 124, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Sr. Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Presidente da Mesa; Sr. Rafael Veneziani Kozma - Secretário da Mesa.  
4. Ordem do Dia: (i) aumento do capital social da Companhia; (ii) reforma do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) rerratificação do artigo 6º do Estatuto 
Social da Companhia; e (iv) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: A acionista única resolveu: 5.1. Observado que o capital social da 
Companhia se encontra, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovou o aumento do 
capital social no valor de R$ 35.107.000,00 (trinta e cinco milhões, cento e sete mil reais), passando de R$ 1.537.933.337,69 (um bilhão, quinhentos e trinta e 
sete milhões, novecentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos) para R$ 1.573.040.337,69 (um bilhão, quinhentos e setenta 
e três milhões, quarenta mil, trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), mediante a emissão, após arredondamento, de 584.390 (quinhentas e 
oitenta e quatro mil, trezentas e noventa) novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 60,07461665 por ação, fixado 
com base no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, inciso II, da LSA, as quais são totalmente subscritas e integralizadas pela acionista 
Porto Saúde - Operações de Saúde S.A., em moeda corrente nacional, nesta data, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (Anexo 1).  
5.2. Aprovou a reforma do art. 5º, caput, do Estatuto Social, para refletir o aumento de capital ora aprovado, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.573.040.337,69 (um bilhão, quinhentos e setenta e três milhões, quarenta mil, trezentos 
e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), dividido em 41.452.974 (quarenta e um milhões, quatrocentas e cinquenta e duas mil, novecentas e setenta e 
quatro) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal’’. 5.3. Aprovou a rerratificação do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, a fim de corrigir o texto 
constante do Anexo II da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de março de 2026, arquivada na JUCESP sob o n° 143.347/26-3 em 
sessão de 13 de abril de 2026. A presente rerratificação destina-se a corrigir o artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, de modo que, onde constou:  
“Artigo 6º. A Companhia será administrada pela diretoria, composta por até 6 (seis) diretores, com as seguintes designações: (i) Diretor Presidente; (ii) Diretor 
Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos; (iii) Diretor de Produto; (iv) Diretor de Operações; (v) Diretor de Controladoria; e (vi) Diretor Executivo 
Jurídico e Riscos. Os diretores poderão ser acionistas ou não, residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela assembleia geral, 
observadas as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede social” passa a constar a seguinte redação: 
“Artigo 6º. A Companhia será administrada pela diretoria, composta por até 7 (sete) diretores, acionistas ou não, residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, 
a qualquer tempo, pela assembleia geral, observadas as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede social, 
sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos. Os demais diretores terão sua designação 
estabelecida pela própria assembleia geral, por ocasião de cada eleição.” 5.4. Por fim, aprovou a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a 
vigorar nos termos do Anexo II à presente Ata. A acionista única aprovou, ainda, a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, 
parágrafo 1º, da LSA. 6. Documentos Arquivados: Boletim de subscrição e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 31 de julho 
de 2026. Mesa: Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Presidente da Mesa; Rafael Veneziani Kozma - Secretário da Mesa. Acionista: Porto Saúde - Operações 
de Saúde S.A.; Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Diretor; Rafael Veneziani Kozma - Diretor. JUCESP nº  285.582/26-4 em 13/08/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral. Anexo II - À Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Porto Seguro - Seguro Saúde S.A. Realizada em 31 de Julho de 2026 
- Estatuto Social Consolidado da Porto Seguro - Seguro Saúde S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A Porto Seguro - 
Seguro Saúde S.A., constituída sob a forma de sociedade por ações, reger-se-á pelo presente estatuto e pela legislação vigente. Artigo 2º. A Companhia tem 
sua sede na Alameda Barão de Piracicaba, n° 740, Torre B, 8º andar, Lado B, Campos Elíseos, São Paulo/SP, podendo criar, manter ou extinguir sucursais, filiais, 
agências ou representações onde convier aos interesses da Companhia. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto atuar como seguradora especializada em seguro 
saúde, vedada a atuação em quaisquer outros ramos ou modalidades de seguro, de acordo com o estabelecido na legislação vigente, podendo ainda participar 
de outras sociedades como sócia, quotista ou acionista. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social: Artigo 5º. 
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.573.040.337,69 (um bilhão, quinhentos e setenta e três milhões, quarenta mil, trezentos e trinta e 
sete reais e sessenta e nove centavos), dividido em 41.452.974 (quarenta e um milhões, quatrocentas e cinquenta e duas mil, novecentas e setenta e quatro) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º. As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. Parágrafo 2º. No caso de aumento de 
capital, os acionistas terão preferência para subscrição na proporção das ações que possuírem. Capítulo III - Diretoria: Artigo 6º. A Companhia será administrada 
pela diretoria, composta por até 7 (sete) diretores, acionistas ou não, residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela assembleia geral, 
observadas as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede social, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) 
Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos. Os demais diretores terão sua designação estabelecida pela própria assembleia geral, por 
ocasião de cada eleição Artigo 7º. A investidura dos membros da Diretoria nos respectivos cargos far-se-á mediante termo lavrado no livro de Atas de Reuniões 
da Diretoria. Findo o mandato, os diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. Artigo 8º. A Assembleia Geral 
Ordinária fixará, anualmente, a remuneração global mensal dos administradores, a ser distribuída conforme deliberação da Diretoria. Além dos honorários, a 
Diretoria fará jus a uma participação anual nos lucros da Companhia, até 0,1 (um décimo) dos lucros e observado o disposto no artigo 152 da Lei n° 6.404/76. 
Artigo 9º. Compete à Diretoria: a) praticar todos os atos de administração da Companhia; b) resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar a 
direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas as restrições legais; c) praticar todos os atos e operações que se relacionarem 
com o objeto social; d) deliberar sobre a criação e extinção de empregos ou funções remuneradas; e) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e 
passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedade de economia 
mista e entidades paraestatais; f) resolver sobre a criação, alteração ou extinção de sucursais, filiais, agências ou representações, onde convier aos interesses 
sociais da Companhia. Parágrafo 1º. Observado o disposto no parágrafo 5º deste artigo, as escrituras de qualquer natureza, os cheques, as ordens de pagamento, 
os contratos e, em geral, quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigações para a Companhia, serão obrigatoriamente assinados: a) por 
2 (dois) diretores em conjunto; b) por 1 (um) diretor em conjunto com um procurador; c) por 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais 
e expressos poderes. Parágrafo 2º. A representação da Companhia perante a Repartição Fiscalizadora de suas operações caberá a qualquer dos diretores ou 
procuradores devidamente credenciados e autorizados, investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 3º. A Companhia poderá ser representada por 
apenas 01 (um) diretor ou 01 (um) procurador, investido de específicos poderes, nos seguintes casos: a) Atos de rotina realizados fora da sede social; b) Atos de 
representação em juízo (exceto aqueles que importem renúncia a direitos); c) Atos de representação em Assembleias, contratos sociais, alterações de contratos 
sociais, distratos e reuniões de sócios de sociedades das quais participe como acionista, sócia ou quotista; d) Atos praticados perante quaisquer órgãos e 
entidades administrativos públicos ou privados; e e) Atos de simples administração social, entendidos estes como os que não gerem obrigações para a Companhia 
e nem exonerem terceiros de obrigações para com ela. Parágrafo 4º. As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) diretores em 
conjunto e devem especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, 
excetuadas as destinadas para representação em processos administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia, que serão outorgadas individualmente por 
qualquer um dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. Parágrafo 5º. Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como 
nos atos que envolvam interesses societários, a Companhia deverá ser representada por 2 (dois) diretores, sendo obrigatoriamente, o Diretor Presidente e o 
Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos. Parágrafo 6º. As deliberações da Diretoria somente serão válidas quando presentes, no 
mínimo, a metade e mais um de seus membros em exercício e constarão de Atas lavradas em livro próprio, cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade. 
Artigo 10. No caso de vaga de Diretor, os demais Diretores indicarão, dentre eles, um substituto que acumulará as funções do substituído até a primeira 
Assembleia Geral, à qual caberá deliberar a respeito da eleição de novo diretor. Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimento temporário de qualquer dos 
Diretores por mais de 30 (trinta) dias, os demais Diretores poderão escolher, dentre eles, um substituto para exercer as funções do Diretor ausente ou impedido. 
Artigo 11. A Companhia poderá ter um órgão de consulta, denominado Conselho Consultivo, cujos Membros serão escolhidos e indicados pela Diretoria entre 
as pessoas de notável saber científico e técnico no Mercado de Seguros, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a renovação da indicação. Parágrafo 1º. O 
Conselho Consultivo se reunirá sempre que solicitado pela Diretoria e seus respectivos pareceres serão transcritos no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, 
por ocasião da reunião que deliberar sobre os mesmos. Parágrafo 2º. O Conselho Consultivo perceberá a remuneração que lhe fixar a Diretoria, dentro dos limites 
aprovados pela Assembleia Geral, para cada período de 2 (dois) anos. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 12. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) 
Membros Efetivos e de seus respectivos suplentes, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária entre Acionistas ou não, residentes no País, com 
observância das prescrições legais, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único. O Conselho Fiscal não será permanente. Será instalado pela Assembleia 
Geral a pedido de Acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, terminando seu período de funcionamento na primeira 
Assembleia Geral Ordinária, após sua instalação. Artigo 13. Os Membros do Conselho Fiscal perceberão a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral 
que os eleger. Capítulo V - Assembleia Geral: Artigo 14. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até o dia 31 (trinta e um) de março de cada ano e 
extraordinariamente sempre que os interesses da Companhia exigirem manifestação dos acionistas, sob a presidência do acionista que for indicado por ela. 
Parágrafo Único. O presidente da Assembleia convidará um dos presentes para secretariar a Mesa. Artigo 15. As Assembleias Extraordinárias reunir-se-ão 
todas as vezes que forem legal e regularmente convocadas, constituindo-se a Mesa pela forma prescrita no artigo anterior. Artigo 16. Os anúncios de primeira 
convocação das Assembleias Gerais serão publicados pelo menos 3 (três) vezes no Diário Oficial e em um jornal de grande circulação na Sede da Companhia, 
com antecedência mínima de 8 (oito) dias contados do primeiro edital. Parágrafo Único. As demais convocações das Assembleias Gerais processar-se-ão pela 
forma prescrita neste artigo, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Independentemente de prévia convocação, será considerada regular a assembleia geral 
a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 17. Urna vez convocada a Assembleia Geral, ficam suspensas as transferências de ações até que seja realizada 
a Assembleia ou fique sem efeito a convocação. Artigo 18. As deliberações das Assembleias serão tomadas por maioria absoluta de votos, observadas as 
disposições legais quanto a exigência de quórum especial. Parágrafo Único. A cada ação corresponde um voto. Artigo 19. Verificando-se o caso de existência 
de ações objeto de comunhão, o exercício de direitos a elas referentes caberá a quem os condôminos designarem para figurar como representante junto à 
Companhia, ficando suspenso o exercício destes direitos quando não for feita a designação. Artigo 20. Os acionistas poderão fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais por procuradores nos termos do parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei n° 6.404/76. Artigo 21. Para que possam comparecer às Assembleias 
Gerais, os representantes legais e os procuradores constituídos farão a entrega dos respectivos documentos comprobatórios na Sede da Companhia com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Capítulo VI - Exercício Social, Lucros e Distribuição de Resultados: Artigo 22. 0 exercício social terá início 
em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações financeiras anuais. Parágrafo Único. A 
diretoria poderá determinar o levantamento de balanços semestrais, ou relativo a períodos inferiores, para quaisquer fins, inclusive para pagamento de juros sobre 
o capital próprio e/ou distribuição de dividendos à conta de lucro do período apurado em tais balanços, observado o disposto neste estatuto social e na legislação 
aplicável. Artigo 23. Do resultado do exercício social serão deduzidos, antes de qualquer participação, automaticamente e independentemente de deliberação 
assemblear, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Do saldo de lucros remanescentes, 
será calculada a participação a ser atribuída aos administradores, nos termos do art. 152 da Lei n° 6.404/1976. O lucro líquido do exercício será o resultado do 
que remanescer após as deduções referidas nesse artigo. Artigo 24. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição da reserva legal (art. 193 da lei n° 6.404/76), até que atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social. A 
destinação à reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% 
(trinta por cento) do capital social. Artigo 25. O lucro líquido do exercício será, ainda, quando for o caso, diminuído das importâncias destinada à constituição da 
reserva de capital, à reserva para contingências (art. 195 da Lei n° 6.404/76) e à reserva de incentivos fiscais (art. 195-A da Lei n° 6.404/76), de um lado, e, de 
outro lado, quando for o caso, acrescido da reversão da reserva para contingências e da reserva de lucros a realizar (art. 202, III, da Lei n° 6.404/76) formadas 
em exercícios anteriores. O lucro líquido ajustado do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções e adições referidas nos artigos 24 e 25 e 
terá a seguinte destinação: a) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e b) saldo 
remanescente será destinado à Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas prevista no artigo 26 deste estatuto ou, alternativamente, poderá ter a 
destinação que a assembleia geral determinar, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único. O dividendo mínimo obrigatório previsto neste 
artigo poderá deixar de ser pago no exercício social em que a Diretoria informar que seu pagamento é incompatível com a situação financeira da Companhia.  
Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, 
deverão ser pagos como dividendos aos acionistas assim que permitir a situação financeira da Companhia. Artigo 26. A Companhia terá uma reserva estatutária 
denominada “Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas”, que terá como finalidade compensar eventuais perdas e prejuízos e assegurar os 
recursos suficientes para a expansão das atividades e investimentos da Companhia. Parágrafo 1º. Será destinado à Reserva para Investimentos e Compensações 
de Perdas o saldo do lucro líquido ajustado apurado em cada exercício, após efetivada a destinação prevista no artigo 25 deste estatuto social. Parágrafo 2º.  
O saldo da Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas não poderá exceder o capital social, nem isoladamente, nem em conjunto com as  
demais reservas de lucros, com exceção das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme disposto no art. 199 da Lei  
n° 6.404/1976. Ultrapassado esse limite, a assembleia geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos aos acionistas ou aumento do capital social. 
Ainda que não atingido o limite estabelecido neste parágrafo, a assembleia geral poderá, a qualquer tempo, deliberar a distribuição dos valores contabilizados na 
Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas aos acionistas, como dividendos, bem como sua capitalização. Caso a administração da Companhia 
considere o montante dessa reserva suficiente para o atendimento de suas finalidades, poderá propor à assembleia geral que, em determinado exercício, o valor 
que seria destinado a tal reserva seja integralmente ou parcialmente distribuído aos acionistas como dividendos, ou capitalizado em aumento de capital social. 
Artigo 27. Sem prejuízo do dividendo mínimo obrigatório, a Companhia, por determinação da diretoria, poderá: a) a qualquer tempo, distribuir dividendos à conta 
de reservas de lucros existentes no último balanço anual aprovado em assembleia geral de acionistas; b) semestralmente, distribuir dividendos à conta de lucros 
acumulados no exercício em curso, conforme apurado em balanço semestral; c) a qualquer tempo, distribuir dividendos à conta de lucro acumulados no exercício 
em curso, conforme apurado em balanço levantado em periodicidade inferior a semestral, desde que, nesse caso, o montante de dividendos a ser pago no 
exercício não supere o saldo das reservas de capitais de que trata o art. 182, parágrafo 1º, da Lei 6.404/1976; e d) a qualquer tempo, creditar ou pagar aos 
acionistas juros sobre o capital próprio, observadas as limitações legais aplicáveis. Parágrafo Único. Os dividendos intermediários e os juros sobre capital próprio 
pagos pela Companhia podem ser imputados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 28. Os dividendos não recebidos ou reclamados 
prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia.

Prefeitura de São José dos Campos
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Reabertura de licitação com alteração de edital: Pregão Eletrônico 079/SGAF/2025 Objeto: 

Prestação de serviços de segurança patrimonial armada e desarmada (vigilante), vigia e controlador 

de acesso. Após revisão do edital, fica reaberto o prazo para apresentação de propostas, com nova 

data de realização da sessão pública para o dia 03/09/2026 às 08h30. Informações: Rua José 

de Alencar, 123 - 1º andar - sala 03, das 08h15 às 17h00. Valéria Aparecida Mendes de Oliveira - 

Diretora do Departamento de Planejamento e Gestão de Recursos. Os editais completos podem ser 

retirados através do site: www.sjc.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2026 – SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA NO DOMICÍLIO PARA GESTANTES E CRIANÇAS NA PRIMEIRA INFÂNCIA 
(SPSB-D/GC) COM META DE 200 VAGAS
RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS: Os envelopes deverão ser entregues na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, localizado na Rua Prudente de Moraes, 
280, 2º andar - Vila Flora Regina – Aruja/SP, CEP 07432-575, no período de 
19/08/2026 a 17/09/2026 de 2026, no horário das 08:30 horas às 11:30 horas e das 
13:30 horas às 16:30 horas.
ABERTURA DE DOCUMENTOS: DIA 18/09/2026, às 09:00 horas.
Os Edital(is) completo(s) encontra-se disponível para consulta e download no site 
oficial da Prefeitura Municipal de Arujá www.prefeituradearuja.sp.gov.br.
Maiores informações poderão ser obtidas pelo fone (11) 4655-0436

Juliana de Souza Daniel
Secretária Municipal de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Arujá, 18 de agosto de 2026

PROVA AMB, AMRIGS, ACM E AMMS 01/2026 

AMB – ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA 
AMRIGS – ASSOCIAÇÃO MÉDICA DO RIO GRANDE DO SUL  

ACM – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA 
AMMS – ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE MATO GROSSO DO SUL 

 
Extrato do Edital de Abertura Unificado nº 01/2026 

A Associação Médica Brasileira, a Associação Médica do Rio Grande do Sul, a Associação Catarinense 
de Medicina e a  Associação Médica de Mato Grosso do Sul, tornam público aos interessados a abertura 
das inscrições para Seleção de  candidatos a Programas de Residência Médica (PRMs): Autoavaliação, 
Acesso Direto, Pré-requisito e Curso de  Especialização. O Processo Seletivo Público reger-se-á nos 
termos da legislação vigente e pelas normas contidas no  Edital de Abertura Unificado e pelos editais 
de cada instituição participante. O Processo Seletivo Público será realizado  sob a coordenação técnico-
administrativa da Fundação Universidade Empresa de Tecnologia e Ciências – FUNDATEC.  
Informações Gerais: As inscrições ficarão abertas no período de 09/09 (às 10h) a 19/10/2026 (até 
às 17h) e  serão efetuadas exclusivamente pela internet, nos endereços www.amrigs.org.br, www.acm.
org.br e  www.amms.com.br. Data provável da aplicação da prova: 22/11/2026. O Edital de Abertura 
será disponibilizado na  íntegra nos sites: www.amrigs.org.br, www.acm.org.br e www.amms.com.br. 
Maiores informações: (51) 2312.3998 - para capital e DDD 51 e 0800 000 2398 - para interior e outros 
Estados ou http://fundatec.org.br/portal/contato/concursos.php. 

Porto Alegre, 19 de agosto de 2026. 

Dr. Antonio Carlos Weston 
Coordenador da Prova 

Dr. Cesar Eduardo Fernandes 
Presidente da AMB 

 
Dr. André Sobierajski dos Santos Dr. Gerson Junqueira Jr. Dr. Justiniano Barbosa Vavas 
 Presidente da ACM Presidente da AMRIGS Presidente da AMMS   
    
                 Executora:

Edital de Convocação - Pelo presente Edital, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias do 
Papel, Celulose, Reflorestamento, Pastas de Madeira para Papel, Papelão, e Cortiça de Araras 
e Região, com base territorial em Araras, Leme, Conchal, Porto Ferreira, Pirassununga, Santa 
Cruz da Conceição, Santa Cruz das Palmeiras e Descalvado, por seu Presidente infra-assinado, 
convoca os trabalhadores sócios e não sócios representados pelo Sindicato, em pleno gozo 
de seus direitos sindicais, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se dia 27 
de agosto de 2.026, em nossa sede social sito à Rua Armando Cagnin, 626, Jardim das Palmeiras, 
nesta cidade de Araras, São Paulo, em primeira convocação às 9 horas e não havendo quórum esta-
tutário às 11 horas em segunda convocação com qualquer número de trabalhadores presentes e nas 
empresas da base nas trocas de turnos a fim de deliberarem a seguinte Ordem do Dia: a) Leitura, 
discussão e aprovação da Ata da Assembleia anterior; b) Manutenção de todos os direitos adquiridos 
nos Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho anteriores, em anexo, e elaboração e aprovação de 
nova Pauta de Reivindicações; c) Autorização da Diretoria do Sindicato, para iniciar as negociações 
coletivas, celebrar acordos salariais ou suscitar Dissídio Coletivo, tendo em vista que no próximo dia 
30.09.2026, expira o prazo de vigência da última Convenção Coletiva celebrada com as Entidades 
Sindicais Patronais, sendo que a votação por escrutínio secreto favorável autorizará este Sindicato a 
assim proceder; d) A Contribuição/Taxa Negocial será descontada em folha de pagamento, conforme 
determina expressamente, o art. 8º, inciso VI da Constituição Federal (“IV - A assembleia geral fixará 
a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontado em folha, para custeio 
do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independente da contribuição pre-
vista em lei.”) e recolhida pelo empregador ao Sindicato da categoria profissional. Os trabalhadores 
poderão se opor ao desconto da contribuição, no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura da 
Convenção Coletiva, mediante carta individual escrita de próprio punho e entregue pessoalmente ao 
respectivo Sindicato. É de exclusiva responsabilidade do sindicato da categoria Profissional qualquer 
duvida ou questionamento do empregado, envolvendo a sua vontade em contribuir para o Sindicato 
Profissional, comprometendo-se, desde logo a ressarcir o empregado quanto a eventual ônus que lhe 
seja imposto por decisão judicial transitada em julgado e para a qual tenha sido notificado o sindicato 
profissional. A responsabilidade pela instituição da contribuição e seus valores é exclusiva da cate-
goria profissional, ficando isento o sindicato da categoria Econômica e Empregadores de quaisquer 
ônus ou consequência perante seus empregados, encontrando esse desconto respaldado legal no 
art. 462, da CLT. O recolhimento ao sindicato da categoria Profissional será feito pelo empregador até 
10 (dez) dias úteis após o desconto, comprometendo-se o sindicato da categoria Econômica a emitir 
circular de ciência aos empregadores. A contribuição será calculada com base na remuneração dos 
trabalhadores e incidirão de outubro/2026 a setembro/2027, com teto de 40,00 (quarenta reais); e) 
Deflagração de greve, nos termos da lei, em caso de fracasso nas negociações e desatendimento às 
novas reivindicações. Araras, 19 de agosto 2.026. José Benedito Poncio - Presidente.
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